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	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COBRANÇA AUTOMÁTICA EM CANCELAS DE ESTACIONAMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A SÃO PAULO TURISMO S.A. E A EMPRESA CGMP - CENTRO DE GESTÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO S.A (SEM PARAR)
Contrato  CCN/GCO  nº ________/2014
Credenciamento nº 001 / 2014

Processo Administrativo nº 099 / 2013

De um lado, a SÃO PAULO TURISMO S.A., com sede à Av. Olavo Fontoura, 1.209, na Cidade e Capital do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 62.002.886/0001-60, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, representada neste ato por seu Diretor Administrativo Financeiro e de Relação com Investidores, Sr. Domério Nassar de Oliveira, portador da cédula de identidade RG n°. 5.618.616-2 SSP/SP e do CPF 004.170.228-08, e por sua Diretora de Marketing e Vendas, Sra. Tatiana Silva Giatti, portadora da cédula de identidade RG nº 15.437.785-5 SSP/SP e do CPF nº 085.295.308-96, e de outro a empresa CGMP - CENTRO DE GESTÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO S.A (SEM PARAR), com sede na Rua Minas Bogasian, 253, Centro, Osasco, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.088.208/0001-65, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por sua Diretor,  Sr. Bartolomeu Pinto Corrêa da Silva, portador da cédula de identidade RG nº 1.249.184-5 e do CPF nº 041.669.888-32 e por seu Diretor, Sr. Maurício Carvalho D´Amico, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 9.692.933-9 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 851.495.198-04,  todos com domicílio na cidade de Osasco – SP, na Rua Minas Bogasian, nº 253 , resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, com fundamento no Art. 25, “caput”, da Lei Federal nº 8.666/93, no Art. 43, “caput”, do Regulamento de Compras, Licitações e Contratos no âmbito da CONTRATANTE, no decidido no Processo Administrativo nº 099/2013 e no Credenciamento nº 001/2014. Este Contrato se regerá pelas normas da Lei Federal n 8.666/93 e suas alterações, da Lei Municipal nº 13.278/02, do Decreto Municipal nº 44.279/03, do Regulamento de Compras, Licitações e Contratos da CONTRATANTE e do respectivo Edital de Credenciamento, aplicando-se a este Contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas Cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de cobrança automática em cancelas de estacionamento, para instalação de sistema nas cancelas do Estacionamento do Pavilhão de Exposições do Parque Anhembi da CONTRATANTE, conforme especificado no Edital de Credenciamento e seu Anexo I, bem como na Proposta e no Pré-Projeto apresentados pela CONTRATADA, anexos do presente instrumento, que são partes integrantes deste Contrato e especificam em detalhes os itens a seguir relacionados:
a) A instalação do Sistema nas cancelas será em 06 (seis) pistas automáticas: 02 (duas) pistas de entrada pela Avenida Olavo Fontoura - Portão 38 e 04 (quatro) pistas de saída, sendo: 02 (duas) do Portão 2 e 02 (duas) do Portão 3 do pátio de Estacionamento do Pavilhão de Exposições do Parque Anhembi;

b) Pré-Projeto: 
b.1) Objetivo: Resumo do documento;

b.2) Nomenclaturas usadas;

b.3) Descrição resumida da infraestrutura atual: Sistema das cancelas, valor praticado, média de fluxo mensal, descrição das pistas e composição dos acessos;

b.4) Descrição das modificações para implantação: Definição das pistas, tecnologia usada, posição das pistas, posição da antena, instalação do armário, comunicação com a central operacional, cabeamento e alimentação elétrica;

b.5) Descrição dos equipamentos oferecidos;

b.6) Interoperabilidade: Software;

b.7) Projeto de comunicação visual a ser implantada;

b.8) Etapas da implantação: Cronograma.

c) A CONTRATADA deverá apoiar a CONTRATANTE na divulgação do sistema com panfletagem educacional, adesivagem de caixa de validação, placas de orientação e pintura das pistas, tanto na entrada no Portão 38, como nas pistas de saída nos acessos dos Portões 2 e 3, bem como treinamento das equipes de colaboradores da CONTRATANTE que estarão envolvidas com o sistema.

d) Toda a infraestrutura existente de controle de entrada e saída de veículos no Estacionamento do Pavilhão de Exposições do Parque Anhembi será mantida. O sistema de cobrança automática nas cancelas será acrescentado à infraestrutura para ampliar e modernizar a estrutura atual.

e) Para a implantação do sistema será de responsabilidade da CONTRATANTE, única e exclusivamente, a disponibilização de infraestrutura na adequação da pista, dutos, pontos de energia elétrica estabilizada, com no-break de atuação até 1 hora, fornecimento/compartilhamento de link de internet com configuração mínima de 300 kbps e local adequado para instalação do computador servidor da CONTRATADA.

f) Não haverá alteração no quadro de colaboradores da CONTRATANTE para a implantação, manutenção e gerenciamento do sistema de cobrança automática, assim como não haverá alteração no seguro e na segurança envolvida nos eventos.

g) Cabem à CONTRATANTE as regras referentes aos valores cobrados por veículos, tendo total controle sobre as transações realizadas, a responsabilidade de informar a empresa contratada o valor a ser cobrado do cliente, bem como qualquer alteração na política de preço.

h) Será de responsabilidade da CONTRATADA a instalação do sistema Identificação Automática dos Veículos (AVI). A CONTRATADA deverá fornecer, sem qualquer custo à CONTRATANTE, antenas, leitores, software, equipamentos periféricos e servidores e qualquer outro equipamento para identificação automática dos veículos. A CONTRATADA deverá aproveitar elementos do atual controle de acesso existente (cancela, loop e totem). A CONTRATADA responsabiliza-se pelas manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos fornecidos.
i) A CONTRATADA garantirá a interoperabilidade do seu sistema com o sistema e os equipamentos de automação de estacionamento utilizado atualmente pela CONTRATANTE. O sistema da CONTRATADA deverá garantir a comunicação imediata, possibilitando o controle geral, operacional, administrativo e financeiro dos acessos automáticos do estacionamento através de telas operacionais de controle e de relatórios, para total controle de pátio e de arrecadação pela própria CONTRATANTE. O sistema da CONTRATANTE estará preparado para admitir a gestão simultânea de “tags” de várias Operadoras de Serviço de Arrecadação (OSA’s) que empreguem o mesmo protocolo.

j) A CONTRATADA é responsável pela sinalização do Parque Anhembi para a divulgação do novo sistema, a planfletagem educacional, a adesivagem de caixa de validação, a instalação de placas de orientação e a pintura das pistas, bem como o treinamento das equipes de colaboradores da CONTRATANTE que estarão envolvidas com o sistema.

k) Caberá à CONTRATANTE informar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer incidente que impeça o correto funcionamento dos serviços de arrecadação automática.

l) O sistema de controle e operação da CONTRATADA deverá ser capaz de fornecer todas as informações necessárias ao gerenciamento dos veículos que acessarem o estacionamento da CONTRATANTE, bem como os arquivos para transmissão de informação referente ao recolhimento dos tributos incidentes, conforme a legislação em vigor no âmbito federal, estadual e municipal.

m) À CONTRATANTE fica garantido o direito de, a qualquer momento, alterar o fornecedor de sistema e equipamento para automação de estacionamento, sem que isso implique em ônus à CONTRATANTE.

n) Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pela intermediação financeira e gestão de meio de pagamento, com repasse dos valores no prazo de até 30 dias da data da transação, com garantia integral da inadimplência.

o) Cada pista destinada à arrecadação automática possuirá uma única antena de mesma freqüência e caberá à CONTRATADA a celebração de acordos de atuação, sem fins lucrativos, com anuência da CONTRATANTE, para o compartilhamento de infraestrutura, ficando a CONTRATANTE apenas como árbitra / mediadora do contrato.

p) A CONTRATANTE não se responsabiliza pela comercialização e instalação dos “tags” nos veículos dos usuários final.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato será de 36 (trinta e seis) meses, tendo seu início na data de assinatura do presente instrumento, em ______/_____ /______ e seu término no dia _____/______ /______.
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo de vigência poderá ser prorrogado por menores ou iguais períodos, mediante a renovação dos documentos relacionados no item 4 do respectivo Edital de Credenciamento e a critério exclusivo da CONTRATANTE, observada a oportunidade e conveniência.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE:

a) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução deste Contrato;

b) Exercer a fiscalização deste Contrato;

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Realizar os repasses/pagamentos devidos à CONTRATANTE, nas condições estabelecidas neste Contrato;

b) Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e com estrita observância do Edital de Credenciamento, da Proposta, Pré-Projeto e da legislação vigente;

c) Prestar os serviços, nas datas, horários e locais a serem informados pela Diretoria de Marketing e Vendas da CONTRATANTE;
d) Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

e) Manter-se, durante toda a duração deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação no Credenciamento;

f) Prestar, sem quaisquer ônus à CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados no trabalho, sempre que a ela imputáveis;

g) Responder pelos serviços que executar, na forma do Edital, deste Contrato e da legislação aplicável;

h) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados pela CONTRATANTE;

i) Atender a todos os ditames da legislação trabalhista, previdenciária e fiscal cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA: PREÇOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

A CONTRATADA repassará à CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias de cada um dos eventos o valor referente à receita arrecadada pelo sistema de cobrança da CONTRATADA, já deduzida a taxa de serviços (intercâmbio) de 2,8% (dois vírgula oito por cento), mediante crédito realizado diretamente na conta corrente nº 36.509-2, agência 1897-x, no Banco do Brasil S/A. Esta taxa de serviços (intercâmbio) não sofrerá reajuste durante a vigência deste Contrato e nela já está incluído o investimento de toda adequação de infraestrutura de operacionalização e manutenção por parte da CONTRATADA, ficando certo que nada mais será descontado ou cobrado da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Este Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do Edital de Credenciamento respectivo e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução deste Contrato será acompanhada pelo(s) “Gestor(es) do Contrato”,  a quem caberá a responsabilidade pela fiscalização da prestação dos serviços aqui contratados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O representante da CONTRATANTE, sob pena de ser responsabilizado administrativamente, anotará em registro próprio, através do Relatório de Execução de Serviço as ocorrências relativas à execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, deverá comunicar imediatamente o fato ao seu superior administrativo, para ratificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA declara aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção e controle adotados para fins de fiscalização pela CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações, por escrito se solicitado, julgados necessários ao bom desempenho contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto deste Contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados por si e por seus empregados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução pela CONTRATANTE e/ou por órgão da Administração Pública.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução deste Contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

CLÁUSULA OITAVA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstâncias supervenientes, nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei nº 8.666/93, mediante Termo de Aditamento.

CLÁUSULA NONA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência, que poderá ser aplicada quando houver, em especial:

a.1) Execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

b) Multa;

b.1) Multa de  5% (cinco por cento) sobre o valor referente à fração do objeto deste Contrato não executada na forma solicitada, aplicada na ocorrência de uma primeira infração. No caso de reincidência, a multa corresponderá ao dobro da porcentagem da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento), porcentagem esta que será a aplicada em caso de inexecução total deste Contrato;

b.2) Em caso de inexecução total do compromisso, ensejará na rescisão unilateral e será aplicada a multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do repasse à CONTRATANTE.

b.3) Multa de 1% (um por cento), quando houver atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais, a ser calculada por dia que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do repasse à CONTRATANTE, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal, por prazo não superior a 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação, quando houver, em especial:

c.1) Reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c.2) Atraso, injustificado, na prestação dos serviços, contrariando o disposto neste Contrato;

c.3) Reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

c.4) Irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

c.5) Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

c.6) Prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução deste Contrato; 

c.7) Prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a CONTRATADA idoneidade para contratar com a CONTRATANTE.

d) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

d.1) A Declaração de Inidoneidade poderá ser proposta ao Diretor Presidente da CONTRATANTE, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo da CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos, inclusive apresentação de documentos falsos ou falsificados ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo à CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As penalidades de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções, não terão caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa deste Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa administrativa prevista na alínea b desta Cláusula não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento à CONTRATANTE das perdas e danos resultantes das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUARTO: Eventuais débitos ou penalidades aplicadas à CONTRATADA, após o devido procedimento, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo da suspensão será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO SEXTO: Será remetida à Secretaria Municipal de Gestão – Seção de Cadastro de Fornecedores, cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no cadastro municipal de fornecedores.

PARÁGRAFO SÉTIMO: No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do Contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO

A ocorrência das hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, inclusive o não cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato, autorizam, desde já, a CONTRATANTE a rescindir, unilateralmente este Contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável, ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo pertinente, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de rescisão deste Contrato por culpa da CONTRATADA, além das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o saldo dos serviços não executados, sem prejuízo da retenção de créditos, e das perdas e danos que forem apurados, cuja cobrança se fará administrativa ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO

A CONTRATANTE poderá denunciar este Contrato, por motivo de interesse público ou celebrar amigavelmente o seu distrato, na forma da lei.

PARÁGRAFO ÚNICO: A denúncia e a rescisão administrativa deste Contrato, em todos os casos em que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a partir da publicação do ato no Diário Oficial da Cidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO

Este Contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução deste Contrato tenha acarretado e que não comportarem cobrança amigável, serão cobradas judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO: Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários advocatícios, estes fixados, desde logo em 20%  (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente deste Contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e Cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo assinadas.

São Paulo, ______ de ___________________de 2014
SÃO PAULO TURISMO S.A

  ____________________________                __________________________     

  Domério Nassar de Oliveira                       
Tatiana Silva Giatti

  Diretor Administrativo Financeiro               
Diretora de Marketing e Vendas             
  e de Rel. com Investidores

 
   ____________________________               __________________________     

   Agacir Paulo Bettanin
                                Ricardo Viviani

   Gestor Administrativo                
           Gestor Operacional
CGMP - CENTRO DE GESTÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO S.A (SEM PARAR)
_____________________________________                            _____________________________________
Bartolomeu Pinto Corrêa da Silva                   Maurício Carvalho D´Amico
TESTEMUNHAS
_____________________________________                           _____________________________________
Nome e CPF                                                       Nome e CPF
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